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Emenda Modificativa de Redação n° 05/2024 ao Projeto de Lei n° 50/2024 – Altera dispositivos da Lei Municipal n° 1.054/2014 e da outras providências.
Autores: Mesa Diretora
Art. 1º. Altera o art. 1° do projeto de Lei 50/2024 alterando a redação do §5° a ser incluído no artigo 6° da lei 1.054/2014 que passará a ter a seguinte redação:

Art. 1º.  Fica acrescido o § 5°, do Art. 6º da Lei Municipal n° 1.054/2014, de 16 de dezembro de 2014, que passa a ter a seguinte redação: 

“§ 5°- Os lotes adquiridos conforme esta lei, poderão ser alienados a terceiro, quando não houver o cumprimento do disposto no parágrafo anterior, permanecendo ao novo adquirente as obrigações de cumprimento do prazo previsto no caput deste artigo e a cláusula de inalienabilidade prevista no art. 8° desde previamente autorizado pelo Município de Tapurah por não haver interesse na reversão do imóvel.”

Art. 2º.  Adequa da sequência dos artigos do projeto de lei passando o artigo 4° a ser “artigo 3°”.
Art. 3°. As demais disposições do Projeto de Lei Ordinária nº 50/2024 permanecem inalteradas. 

Art. 4°. Esta emenda entrará em vigor na data de sua aprovação. 

Câmara Municipal de Tapurah, Estado de Mato Grosso, aos oito dias do mês de novembro de 2024.

JUSTIFICATIVA

Senhores Vereadores,

A presente emenda modificativa de redação visa corrigir a redação para evitar problemas na alienação a terceiros devendo constar expressamente autorização do Poder Executiva para permitir a alienação a terceiro dos imóveis do loteamento comercial pioneiros.
A proposta ainda visa correção de redação do da sequência dos artigos da proposta de lei para tender as regras legislativa.
A presente proposta tem como objetivo também obedecer aos princípios da legalidade, da igualdade, da impessoalidade, da moralidade, da isonomia, da eficiência, da economicidade, do planejamento, da razoabilidade entre outros aplicáveis à espécie. 

A presente proposição se amolda dentro das competências da Câmara Municipal de vereadores prevista na Lei Orgânica, além de respeitar a Constituição. Por isso a colaboração de todos os vereadores para aprovação desse projeto de lei é de extrema importância.

